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DECISÃO MONOCRÁTICA
Apelação Cível nº 0013700-65.2013.815.0011
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : STTP - Superintendência de Trânsito e Transportes Públicos de João 

  Pessoa
Advogado : Vinícius José Carneiro Barreto
Apelada : Geane  Silva Oliveira
Advogado : Joaquim Freitas Neto

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  INCIDÊNCIA  DOS
JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE
MUNICIPAL. JUROS  DE  MORA.  FIXAÇÃO
CONSOANTE  O  ÍNDICE  OFICIAL  DE
REMUNERAÇÃO BÁSICA E JUROS APLICADOS À
CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1º- F, DA LEI
Nº  9.494/97,  COM  REDAÇÃO  DETERMINADA
PELA LEI Nº 11.960/09. CORREÇÃO MONETÁRIA.
APLICAÇÃO  DO  ÍNDICE  ESTABELECIDO  PELO
IPCA.   ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DA SENTENÇA
NESTE  ASPECTO.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- No tocante à fixação de correção monetária, cumpre
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mencionar a orientação instituída no julgamento da
ADI  4.357/DF,  que  declarou,  parcialmente,
inconstitucional,  o  art.  5º,  da  Lei  nº  11.960/09,
restando,  pois,  estabelecido  que  nas  condenações
impostas  à  Fazenda  Pública,  de  natureza  não
tributária, a correção monetária deverá ser arbitrada
consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em razão
de melhor refletir a inflação acumulada no período,
devendo esta ser corrigida de ofício, por tratar-se de
matéria de ordem pública.

- Os juros de mora devem ser fixados de acordo com
o  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do
art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação
determinada pela Lei nº 11.960/09, no que se refere
ao lapso temporal posterior a sua vigência.

- Nos termos do art. 557, caput, do Código de Proces-
so Civil, o Relator negará seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, prejudicado ou em confron-
to com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo  Tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,
ou de Tribunal Superior.

Vistos.

A STTP  -  Superintendência  de  Trânsito  e
Transportes Públicos de João Pessoa manejou Embargos à Execução,  suscitando a
existência de excesso de execução, resultante da elaboração equivocada do cálculo,
promovido pela exequente,  ao argumento de que esta utilizou como termo inicial
para incidência dos juro de mora, a data de 17/04/2012, em total desconformidade
com o preconizado na decisão de primeiro grau, que ordenou como data inicial de
contagem do citado consectário legal, o dia de publicação da sentença, que se deu em
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20/04/2012.  Pede, ainda, a fixação da correção monetária a partir da data do evento
danoso.

Impugnação  pela exequente,  fls.  08/09,  na  qual
reconhece que procedeu com equívoco ao elaborar os cálculos da execução, uma vez
que considerou como data de referência para início da contagem dos juros de mora, o
dia 17/04/2012, em vez de 20/04/2012, dia da publicação da sentença, todavia, ressalta
que  tal  situação  não  detém  o  condão  de  influenciar  em  nada  no  resultado  da
execução, haja vista a diferença de apenas 3 dias, agregado ao fato de tratar-se de
juros de mora, exigido mês a mês.  Elucida ser desnecessário a remessa dos autos à
contadoria  judicial,  porquanto  o  resultado  obtido  decorreu  de  simples  cálculo
aritmético.

Cálculos pela contadoria judicial, fl. 17.

A Juíza  a quo julgou improcedentes os Embargos à
Execução, fls. 22 e 22V, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de direito  aplicáveis  à  espécie,  REJEITO
OS PRESENTES EMBARGOS, cujo o valor executado
equivale a R$ 6.083,14 (seis mil e oitenta e três reais e
catorze centavos), atualizados até o mês de julho de
2014,  a  serem  pagos  a  GEANE  SILVA OLIVEIRA,
bem como a quantia de R$ 912,47 (novecentos e doze
reais  e  quarenta  e  sete  centavos)  à  título  de
honorários  advocatícios,  na  forma  fixada  na
sentença.
Condeno  a  parte  embargante  no  pagamento  das
custas,  despesas  processuais  e  honorários
advocatícios, estes fixados no equivalente a 10% (dez
por cento) do valor da causa que é o mesmo valor da
execução, observado o art. 20, § 3º do CPC.
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Inconformada,  a STTP  -  Superintendência  de
Trânsito  e Transportes  Públicos  de João Pessoa interpôs  APELAÇÃO,  fls.  27/31,
pugnando  pela  incidência  dos  juros  de  mora  nos  termos  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº
9.494/97, e por termo inicial da correção monetária, a data da decisão condenatória.

Contrarrazões ofertadas pela apelada, fls. 42/44.
 
A Procuradoria de Justiça, fls. 54/56, através da Dra.

Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  não  se  manifestou  sobre o  mérito  da
insurgência.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O presente caso, trata-se de embargos à execução de
título executivo judicial, no qual o apelante pugna pela incidência dos juros de mora
nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, no percentual de 0,5% ao mês, e por termo
inicial da correção monetária, a data da decisão condenatória.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
da  controvérsia,  ressaltando,  desde  logo,  não  merecer  enfrentamento  a  temática
concernente ao termo inicial da correção monetária, no qual pede que seja da data da
decisão condenatória,  pois tal alegação não foi questionada na petição dos embargos
à execução.

Prosseguindo, do cotejo  dos autos,  denota-se que a
presente ação diz respeito  ao ressarcimento a título de danos morais sofridos pela
promovente,  por  conduta  ilícita praticada  pela autarquia  municipal, e  que fora
ajuizada após 30 de junho de 2009, razão pela qual o índice de juros que deve incidir,
é o da forma prevista no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação determinada pela
Lei nº 11.960/2009, o qual estipula  que os juros devem ser calculados consoante os
índices oficiais de juros aplicados à caderneta de poupança.
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Eis o dispositivo legal acima reportado:

Lei nº 11.960/09:

Art. 5º O art. 1o-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro
de 1997, introduzido pelo art. 4o da Medida Provisó-
ria no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:
Art. 1º - F. Nas condenações impostas à Fazenda Pú-
blica, independentemente de sua natureza e para fins
de atualização monetária,  remuneração do capital e
compensação da mora, haverá a incidência uma úni-
ca vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta
de poupança.

Nesse  diapasão,  só  seria  possível  aplicar  a Medida
Provisória nº 2.180-35/2001, que alterou o art. 1º-F, da Lei 9.494/97, fixando os juros de
mora no percentual de 0,5% ao mês, como requerido pelo recorrente, caso a ação
tivesse sido ajuizada antes do advento da Lei nº 11.960/2009.

Portanto, diante do panorama, acima narrado,  deve
ser mantida a sentença no aspecto que determinou o cálculo dos juros de mora com
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, nos moldes do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela
Lei nº 11.960/09.

No  que  tange  à  fixação  da  correção  monetária,
cumpre  mencionar  a  orientação  instituída  no  julgamento  da  ADI  4.357/DF,  que
declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da Lei nº 11.960/09, restando, pois,
estabelecido  que  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  de  natureza  não
tributária, a correção monetária deverá ser arbitrada consoante o índice estabelecido
pelo IPCA, em razão de melhor refletir a inflação acumulada no período.
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Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS
MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO MONETÁRIA.
SERVIDOR PÚBLICO.  ART.  1º-F  DA LEI  9.494/97.
REDAÇÃO  DA LEI  11.960/09.  APLICAÇÃO  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO.
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.
AUSÊNCIA  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS. 1.  As
normas  que  dispõem  sobre  os  juros  moratórios  e
correção monetária  devidos  pela  Fazenda  Pública
possuem  natureza instrumental,  aplicando-se  a
partir  de  sua  vigência  aos  processos  em curso. 2.
Tratando-se do período anterior à vigência da Lei n.
11.960/09, aplica-se o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com
redação dada pela MP 2.180-35,  incidindo juros de
mora  no  percentual  de  6%  ao  ano  e correção
monetária  segundo  os  critérios  estabelecidos  no
Manual de Cálculos da Justiça Federal. 3. A partir de
30/6/2009  os  juros  de  mora  corresponderão  aos
índices oficiais  de  remuneração  básica  e  juros
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do
art. 1º-F da Lei n. 9.494/94, com redação dada pela
Lei  11.960/09. 4.   No  que  se  refere  à  correção
monetária  sobre verba devida a servidor  público,
impõe-se o afastamento da redação dada pela Lei n.
11.960/09,  conforme  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial, proferida  da  ADI
4.357/DF  e  da  ADI  4.425/DF,  incidindo  o  IPCA,
índice que melhor reflete a inflação no período. 5. A
ausência de julgamento definitivo de ação direta de
inconstitucionalidade de lei não é capaz de sobrestar
os recursos que tramitam no STJ, salvo determinação
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expressa do STF. 6. Da mesma forma, a existência de
acórdão  proferido  pelo  Plenário do  STF
reconhecendo  a inconstitucionalidade  de
determinado  ato normativo dispensa a  instauração
de  incidente  previsto  nos  arts. 480 a  482  do  CPC,
sendo desnecessário o trânsito em julgado da ação de
controle  concentrado. 7.  Aos  juros  de  mora  e
correção  monetária,  por  serem consectários legais
da condenação e matéria de ordem pública, não se
aplica  o princípio  da  proibição  da  reformatio  in
pejus,  bastando  que  o recurso  preencha  os
requisitos de admissibilidade. 8. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento. (AgRg  no  REsp
1424163/SP,  Segunda  Turma,  (STJ  -  AgRg no REsp
1424163/SP,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  OG
Fernandes,  Data  de  Julgamento  23/10/2014,  DJe
21/11/2014) - negritei.

No  mesmo  sentido,  transcrevo  o seguinte julgado
desta Corte de Justiça:

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  AÇÃO  ILEGAL  PRATICADA  POR
AGENTE PÚBLICO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO.  APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  APLICAÇÃO,  PELO
JUÍZO,  DO ART.  1º-F,  DA LEI  Nº 9.494/97  PARA
FINS  DE JUROS DE  MORA  E CORREÇÃO
MONETÁRIA PELA  TR.  ÍNDICE  DA
CADERNETA  DE  POUPANÇA  DECLARADO
INCONSTITUCIONAL PELO STF PARA FINS DE
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  ÍNDICE  QUE
MELHOR  REFLITA  A  INFLAÇÃO.  FIXAÇÃO
PELO IPCA. JUROS MORATÓRIOS
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EQUIVALENTES  AOS  ÍNDICES  OFICIAIS  DE
REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE
POUPANÇA. PRECEDENTES DO STF.  TERMO A
QUO DE INCIDÊNCIA. JUROS DESDE O EVENTO
DANOSO.  SÚMULA Nº  54,  DO  STJ. CORREÇÃO
MONETÁRIA A PARTIR DO ARBITRAMENTO DA
INDENIZAÇÃO.  SÚMULA  Nº  362,  DO  STJ.
PROVIMENTO PARCIAL. 1.  “O entendimento  do
Supremo  Tribunal  Federal  acerca  de  mencionada
declaração  de  inconstitucionalidade,  firmou  nova
orientação  acerca  da  incidência  de correção
monetária e dos juros moratórios, nas condenações
impostas  à  Fazenda  Pública:  em  virtude  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art.
5º da Lei nº 11.960/09: (a) a correção monetária das
dívidas  fazendárias  deve  observar  índices  que
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não
se aplicando os índices de remuneração básica da
caderneta  de  poupança;  e  (b)  os juros moratórios
serão  equivalentes  aos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta
de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza  tributária,  para  as  quais  prevalecerão  as
regras  específicas”  (stf,  adi  4357,  Rel.  Min.  Ayres
britto,  Rel.  P/  acórdão  Min.  Luiz  fux,  tribunal
pleno, julgado em 14/03/2013, dje-188 divulg 25-09-
2014 public 26-09-2014). 2. O termo inicial dos juros
de mora é a data do evento danoso, por se tratar, no
caso,  de  responsabilidade  extracontratual,  nos
termos  da  Súmula  nº  54,  do  Superior  Tribunal  de
justiça.  3.  “a correção monetária do  valor  da
indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento”,  súmula/stj  nº  362.  Ementa:
indenização  por  danos  materiais  e  morais.  Ação

Apelação Cível nº 0013700-65.2013.815.0011                                                                                                                        8     



ilegal  praticada  por  agente  público.  Procedência
parcial  do  pedido.  Apelação.  Remessa  necessária
conhecida de ofício. Aplicação,  pelo juízo, do art.
1º-f, da Lei n. º 9.494/97 para fins de juros de mora e
correção monetária pela TR. Índice da caderneta de
poupança declarado inconstitucional pelo STF para
fins  de  atualização monetária.  Índice  que melhor
reflita  a  inflação.  Fixação  pelo ipca. Juros
moratórios  equivalentes  aos  índices  oficiais  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança.
Precedentes  do  STF. Termo  a  quo  de  incidência.
Juros desde  o  evento  danoso.  Súmula  nº  54,  do
STJ.Correção monetária a partir do arbitramento da
indenização.  Súmula  nº  362,  do  STJ.  Provimento
parcial.  1.  “o entendimento do Supremo Tribunal
Federal  acerca  de  mencionada  declaração  de
inconstitucionalidade,  firmou  nova  orientação
acerca  da  incidência  de correção monetária e dos
juros moratórios,  nas  condenações  impostas  à
Fazenda  Pública:  em  virtude  da  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº
11.960/  09:  (a)  a correção monetária das  dívidas
fazendárias  deve  observar  índices  que  reflitam  a
inflação  acumulada  do  período,  a  ela  não  se
aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da
caderneta  de  poupança;  e  (b)  os juros moratórios
serão  equivalentes  aos  índices  oficiais  de
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta
de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza  tributária,  para  as  quais  prevalecerão  as
regras  específicas” (stf,  adi  4357,  Rel.  Min.  Ayres
britto, Rel. P/ acórdão Min. Luiz fux, tribunal pleno,
julgado  em  14/03/2013,  dje-188  divulg  25-09-2014
public  26-09-2014).  2.  O termo inicial  dos juros de
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mora é  a data do evento danoso,  por se tratar,  no
caso,  de  responsabilidade  extracontratual,  nos
termos  da  Súmula  nº  54,  do  Superior  Tribunal  de
justiça.  3.  “a correção monetária do  valor  da
indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento”,  súmula/stj  nº  362. (TJPB;  APL
0028993-95.2008.815.2001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 24/08/2015; Pág. 10) - negritei.

Dessa  forma,  por  tratar-se  de  matéria  de  ordem
pública,  entendo  que  a correção  monetária  deve  ser  fixada,  conforme  o  índice
estabelecido pelo IPCA.

Ademais,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, permite que se negue seguimento, através de decisão monocrática, a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como no presente caso. 

Ante  o  exposto,  sem  maiores  delongas, NEGO
SEGUIMENTO AO APELO, E, DE OFÍCIO, POR TRATAR-SE DE MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA, reformo a sentença apenas no aspecto concernente à fixação da
correção monetária, devendo esta ser arbitrada consoante o índice estabelecido pelo
IPCA, em razão de melhor refletir a inflação acumulada no período.

P. I.

João Pessoa, 22 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator

Apelação Cível nº 0013700-65.2013.815.0011                                                                                                                        10     


	DECISÃO MONOCRÁTICA
	Apelação Cível nº 0013700-65.2013.815.0011

